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Projeto de lei 8 S 2022

TORNA OBRIGATORIA A EXIBIÇAO DT] VIDEOS

EDUCATIVOS ANTIDROGAS NAS ABERTURAS DE

sHows E EvENTos cULTURAIS No Âunrlo oo
nruNrcÍpro DE coNGoNHas r: oÁ ourRAS
pRovroÊNcras.

Ârt. l'E obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas, para fins de aoesso á

informação, conscientizagão, prevenção e combate ao uso de substâncias alucinógenas ou

entorpecentes, na abertura de todos os shows artísticos e eventos culturais com aglom,-:ração de

público no Município ,Je Congoúas.

§ 1" Fntendetn-se por eventos culturais shows musicais, teatrais e de dança, bem corno outros

acontr:ci;nentos similaies,organizados pela sociedade civil e poder púbiico Municiparl.

§ 2" Os vícleos de que trata o capüdeste artigo deverão ter duraçàc de, no mínimo clois minutos c

serem e.xibiclos antr:s de qualquer manilêstação cultural programada no evento.

§ .3'A projcçâo rlos vídeos educativos deverá ser Í-ei1a em telas capazes cle perrniiir a visualização

de scu conteiido e rcspcctivo áudio por todo o público do local onde se iealizará o show ou evcntc

culiural.

Art,2" A criirção dos vídeos edusativos será de responsabilidade clos produtores rle shows e

eventos cultnrais reaiizados no Município de Congonhas.

§ 1" O conteúdo dos vídeos educativos deverá ser previamente aprovado pelo Conselho Municipal

Antidrogas - CIOMAD. que expedirá ccrtidão atestando que o conteúdo atende a inalidade

desejada.

Câmàrâ Mrtriciprl.:c CottBrnhâ"
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Art. 3" As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a presente Let

deverão abordar os seguintes temas, Lrásicos:

I - consequências do uso dr-' drogas lícitas e ilícitas;

II - uso indevido de medicantento:

III - drogas e sua relação prrixima com a violência, prostituição e aoidentes;

IV - os dependentes de drogas e suas chances de recuperação;

V - a parlicipação da Íamília e da comuiridade.

Art. 4'O descumprimento tlo disposto na presente I.ei sujeitará o infrator às segLrintes penaiidadcs:

Art. 4'A fiscalização será feita pela Secretaria competente, responsável pela expcdição de alvará

para a realização de eventos.

Art, 5" O Poder Execulivo regulamentará a presente Lei, no quc couber

Art. 7" Lsta l,r:i entra em vigor noventa dias após sua publicação

Câmara Municipal de Congonhas, 26 dc Outubro 2022.
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I - multa no valor dc R$ -i.000,00 (três rnil reais) aplicada em dobro no caso de reincidêneia.
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Justificativa

O Projeto de Lei tem como proposta trazer entendimento a população dos riscos e as consequências

das drogas sobre a saúde mental e fisica, sendo um dos aspectos mais importantes para conter os

efeitos negativos desse problema. Além dos danos ao organismo do usuilrio, o uso de substâncias

ilícitas gera impactos sociais econôrnioos em larga escala.

Sabe-se que há um enorme potencial de dependência química causada pelo uso de diversas

substâncias e drogas em geral. E seu consumo não é apenas um caso de polícia. É responsabilidade

do Estado e da sociedade como üm todo, que tem o dever de resgatar a dignidade das pessoas

dependeÍrtes e de investir no Íüturo de uma população promissora e capaz.

O vício nas drogas não prejudica somente seus usuários. Ele afeta sua Íamília e toda a comunidarle.

Independente de ser considerado lícito ou iiícito, o rol de prejuizos não deixa de ser enorme. A

conscientização e a demonstração dos maleficios ajudarão a. possivelmente, reduzir o núrnero de

pessoas que fazem seu uso, e principalmente, evitar que outras pessoas entrem para este mundo que

não lhe será benéfico.

Assim, o objetivo deste Projeto Ce Lei é ajudar no acesso à informação, na conscientizaçâo,

prevenção e no combate as drogas, usando como veículo a exibição de videos educativos em locais

onde há concentração de pessoas. Será uma ferramenta de dil,ulgação dos males causados pelo uso

de entorpecellles e substâncias elucinólenas, bem como de informação sobre o número de telclirnc
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.b.
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Projeto de Lei no 08312022

Matéria lida em Plenário - 38" Reunião Ordinária - 2811012022.

huu,u
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas, aos 28 de outubro de 2O22.



Congoúas, 30 de janeiro de2023.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 083/2022 - TORNA OBRIGATORIA A EXIBIÇAO DE
VIDEOS EDUCATIVOS ANTIDROGAS NAS ABERTURAS DE SHOWS E
EVENTOS CULTURAIS NO AMBITO DO MUNICIPTO DE CONGONHAS
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

PARECER

Versa o projeto queTORNA OBRIGATORIA A EXIBIÇÃO DE VÍDEOS
EDUCATIVOS ANTIDROGAS NAS ABERTI'RAS DE SHOWS E EVENTOS
CULTURAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CONGONIIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A proposta é de iniciativa do vereador Vanderlei.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Càmara, seu funcionamento, sua política, criaçáo,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e Íixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;'Â,
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d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de

entidade da administração indireta;
e) a organização da Guarda Municipai e dos demais órgãos de

administração pública;
f) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPERCURSÀO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLTNICIPAL QUE DISPÕE
SOBRE A INSTALAÇÀO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGT]RANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E CERCAMAS.
vrolAÇÃo Ao ARTTGOS 7" tt2, § 1", TNCTSO rr, ALÍNEA d E 14s, TNCTSO

VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANTZAÇÃO p AO FLTNCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÀO MLINICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e ll; 74, XY;' e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse 1ocal e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO Cenal NO RECURSO
EXTRAORDINARIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da
Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MTINICIPAL QIIE
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DrspÕE soBRE A TNSTALAÇÃo DE cÂrrlnnes DE MoNTToRAMENTo
DE SEGIJ'RANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.
vroreçÃo Ao ARTIGos 7", 112, § 1", rNcrso rt, erÍxua d E l4s, rNCISovr, DA coNsrrrulçÃo ESTADUAL. MATEzuA ATTNENTE À
oRGANIZAÇÃo E Ao FLTNCIoNAMENTo op oRcÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA aoumrsrnaçÂo MUNICTIAL. coupsrÊNcn
pRTvATIVA Do cHEFE Do poDER ExECUTIVo. pnocpoÊNclA Do
PEDIDO (eDoc 1). opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDoc 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, Xy;
30, I e ll; 74, XY1, e 227 da Consrituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instaração de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e
cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. o prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ e inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do poder Executivo
(eDoc 4). observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstitucionalidade da Lei 5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Torna
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de seguranÇa nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as norrnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2o. cada unidade
escolar letá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.
Parágrafo único. o equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Áreas de planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado

que institui adigitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 241081200



Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacaà/ sob o
número 11806252. supremo Tribunal Federal ARE g78911 RG / RI é
inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do Poder Executivo (eDoc 4). observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ajuizada pero prefeito do Município do Rio dé Janeiro,
com vistas à declaraçâo de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. 1o. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existenies na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as
noÍrnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art. 2o. cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que
registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
internas. Parágrafo único. o equipamento citado no caput dÀste artigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas 

-Áreas 
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Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-212001 de 24/ogl2ool, que institui a
Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacaà/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor ,rã dutu da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa u uí"io de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e
político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativã do chefe
do Poder Executivo. considerando, ainda, que a lei em questãá tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Jãneiro 

" 
com

escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da constituição Federal de reprodução

ô



obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norÍnas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.briportallautenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo
legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norrnas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número 11806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se, portanto, a
aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da Constituição à
legislaçâo que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente

b,



aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão

taxativamente previstas no art. 6 1 da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente, a seruidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, R:el. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1',2"
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE2.OO4, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁruE. TPI PP
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http:i/www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira
Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organlzação e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4i5). Discute-se,
portanto, a aplicaçâo da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias aiém daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o juigamento da ADI2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, ReL. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2"
E 3'DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETTVAÇÃO DO DTRETTO A ASSTSTÊNCrA JlrDrcrÁnre. LOBI OB
INICIATIVA PARLAMENTAR QT]E CRIA DESPESA PARA O ESTADO-

u



MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme Mp no
2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / RJ INCONSTITUCIONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegaçào de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituição,, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa,, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no arl. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 241081200i, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ
INCONSTTTUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (. ) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a iei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
ciausus, no arligo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no ar1. 61, § 1', da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

já pacificouiniciativa referente à organizaçáo administrativa, que esta Co



jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforÍne MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a

satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do ar1.

227 daConstituição. "

Já quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância social,
que visa difundir os maleficios do consumo de drogas.

O projeto é legal, não apresentando neúum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

PROCURADOR DO LEGISLATIVO

Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
Comissão de Obras e Serviços Públicos
Comissão de Saúde e Assistência Social
Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

tr
n
tr
tr

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Este é o nosso paÍecer'-'[$*r*Nt



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio da Gomo

Câmara l\tlunicipal de Congonhas, ...... de ........................ de 2023

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Proieto de Lei no 08312022 que 'Torna obrigatória a exibição de videos educativos
antidrogas nas aberturas de shows e eventos culturais no âmbito do Municipio de
Congonhas e dá outras providências, "

Versa o projeto de lei tornar obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas
nas aberturas de shows e eventos culturais no âmbito do Município de Congonhas e dá
outras providências.

A proposta de autoria do Vereador Vanderlei Ferreira.
A competência da iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância social que visa

difundir os maleÍÍcios do consumo de drogas, dessa forma, o projeto é legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAçÃO da matéria.

Lucas Santos

írl

CI\4ClRC

Vereadores Assinatura

Hemerson - Presidente

Eduardo M. - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

§..
Gerson

Averaldo 0\-
,Á

Ctm..r Mu.icip.l de Co.gotrhls
Rua DÍ. Pacifico lioEem Jliúior, 82, Cenro, Congoóhâs/Mc Telefone:(11) 37ll-1840 - Ii-mail: cãnúa@cotrsoú4.me.les.br
*1,,\" congorhl!.ms.leg.bÍ

RELATORIO

U]

l.(ffià

_l



2/v cÂvnna MUNTcTPAL

Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, .Ç:. de ...Ç.çv.";.!l-rr.9.... de 2023

Gomissão de Obras e Serviços Públicos.

Proieto de Lei no 08312022 que 'Torna obrigatória a exibição de vídeos educativos
antidrogas nas abeÉuras de shows e eventos culturais no âmbito do Município de
Congonhas e dá outras providências. "

RELATORIO

CMC/RC

ár

Vereadores Assinatura

Averaldo - Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

Eduardo Ladislau

Lucas Santos

Sebastião

José Bernardes

Versa o projeto de lei tornar obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas
nas aberturas de shows e eventos culturais no âmbito do MunicÍpio de Congonhas e dá
outras providências.

A proposta de autoria do Vereador Vanderlei Ferreira.
A competência da iniciativa é concorrente, conforme artigo 74 da LOM.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância social que visa

difundir os malefícios do consumo de drogas, dessa forma, o projeto é legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

I
s^* I

-rára,

Cim.rá Muoiciprl dê Congonhas
Ruâ Dr. Pãoifico tlomêm Júnior,82, Cerlro. Congonhâsrltc 'I€lcfon€r (31) 3731-t840 -E-Ínail camda@co.soDlns.mg.leg br

çrtrv. coÍgorh!s.mg.leg.br



2/v cÂtrlnnn MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, §fi. de ..§i:':

ír
de2023.

Comissão de Saúde e Assistência Social.

Proieto de Lei no 08312022 que 'Torna obrigatória a exibição de vídeos educativos
antidrogas nas aberturas de shows e eventos culturais no âmbito do Município de
Congonhas e dá outras providências. "

Versa o projeto de lei tornar obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas
nas aberturas de shows e eventos culturais no âmbito do Município de Congonhas e dá
outras providências.

A proposta de autoria do Vereador Vanderlei Ferreira.
A competência da iniciativa é concorrente, conforme ariigo 74 da LOM.
O p§eto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância social que visa

difundir os malefícios do consumo de drogas, dessa forma, o projeto é legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Le_gislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇAO da matéria.

CMC/RC

ef?,{q^\)

Vereadores Assinatura

Roberto - Presidente

Edonias - Vice-Presidente

!Err,,^o( b, bA
Lucas

,rjt
Eduardo Matosinhos /.

<-Etz-'<'
//.

Averaldo

Eduardo Ladislau

Hemerson Ronan

CâmÜâ Municiprl de Congonhâs
Rua Dr. Pacifico Homem Júior,82, Centro, Cotrgonhas^tc Teleloher(31)3?31-1840 E mail:camarâ@con8onh.s.nrs.lê8.br
s1vw. congonh13 ms.l.g.br

RELATORIO

I

,+7-

\--\--!_----_'{---

Gerson

J

.{§c/c:



2/v
Coso do Legistotivo Vereador Ênio do Goma

Câmara Municipal de Congonhas, .Ç*. de ...,te.Y9J::."-.?... de 2023.

Gomissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Proieto de Lei no 08312022 que 'Torna obrigatória a exibição de vídeos êducativos
antidrogas nas abeÉuras de shows e eventos culturais no âmbito do Municipio de
Congonhas e dá outras providências. "

RELATÓRIO

Versa o projeto de lei tornar obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas
nas aberturas de shows e eventos culturais no âmbito do Município de Congonhas e dá
outras providências.

A proposta de autoria do Vereador Vanderlei Ferreira.
A competência da iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância social que visa

difundir os malefícios do consumo de drogas, dessa forma, o projeto é legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Le_gislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇAO da matéria.

CMC/RC

ár

Vereadores

Hemerson - Presidente

Eduardo M. - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

José Bernardes

Lucas Santos Á,u

Câm.ra MuoicipÍl de Congorhrs
Rua Dr. Pacifico Home,n Júoior,82, Ceotro, Cotr8otrhâs/Mc Têlefone:(31) 3731'1840 E mail: camara@consônhâs.m8 le8 br

wr.r. coígorbl!.ms.1.8 bÍ

cÂvana MUNICIPAL

Assinatura

Õ-



2/v CAMARA MUNICIPAL

Casâ do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Pro eto de Lei no 08312022

Aprovado em'l u discussão e votação por 9 votos favoráveis - 2'R.O. -
14t02t2023.

Câmara l\/unicipal de Congonhas, aos 14 de fevereiro de 2023.

EDONIAS CLEMENTINO DE ALMEIDA
Presidente - [vlesa Diretora

câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. PacÍfico Homeryr Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaíâ@conEonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír
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I

I



cÂvRRa MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de ConSonhas

Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, CentÍo, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.le8. br

o/vír

Projeto de Lei no 08312022

Aprovado em 2" discussão e votação por 8 votos favoráveis - 4u R.O. -
28t02t2023.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 28 de fevereiro de 2023.

(/

IGOR J S SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora



2/v cÂvnnn N4uNrcrPAL
Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, 28 de fevereiro de 2023.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Proieto de Lei no 08312022 que 'Torna obrigatória à exibição de vídeos educativos
antidrogas nas abeÉuras de shows e eventos culturais no âmbito do Município de
Congonhas e dá outras providências".

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Ver. Vanderlei Ferreira, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo para elaboração da
redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

Hemerson - Presidente

Eduardo Ladislau m
Edonias

José Bernardes

!5t"^;,-!- lgq

Averaldo

Lucas Santos

ctvlc/RC

ár

Câm.r. Mrniciprl de Congonh.s
Rua Dr. Pacltico Honlem Júnio( 82, Cetrtro. CongorhâvMc Telêfoier(31)3731-1840-E-mail:camm@coísonhasmslcsbr
*1rv conSonhrs ng.leg.br

Eduardo M. - Vice-Presidente

\>r41^!ixlfn:---
Gerson

l\l\uú^

i-r-v



2/v CAN/ARA MUNICIPAL

Cosa do Legislativo Vereador Ênio da Gomo

PROPOSTçÃO pp LEr N" OLgl2O23

..TORNA OBRIGATóRrA A EXIBIçÃO
DE ÚDEOS EDUCATTVOS
ANTIDROGAS NAS ABERTURÂS DE
SHOWS E EVENTOS CULTURAJS NO
.Âunrro Do MUNIcÍPIo DE
CONGONHAS E PÁ OUTRAS
PRovtpÊtcIas".

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. l" É obrigatória a exibiçáo de vídeos educativos antidrogas, para Íins
de acesso à informaçáo, conscientizaÇáo, prevenção e combate ao uso de
substâncias alucinógenas ou entorpecentes, na abertura de todos os shows
artísticos e eventos culturais com aglomeraçáo de público no Município de
Congonhas.

§1" Entendem-se por eventos culturais shows musicais, teatrais e de dança,
bem como outros acontecimentos similares, organizados pela sociedade civil e

poder público Municipal.

§2o Os vÍdeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duraçáo de, no
mínimo dois minutos e serem exibidos antes de qualquer manifestaçáo cuitural
programada no evento.

§3" A projeçáo dos videos educativos deverá ser feita em telas capazes de
permitir a visualizaçáo de seu conteúdo e respectivo áudio por todo o público do
locai onde se realízará o show ou evento cultural.

AÉ. 2o A criaçáo dos vídeos educativos será de responsabilidade dos
produtores de shows e eventos culturais realizados no Município de Congonhas.

§1o O conteúdo dos vídeos educativos deverá ser previamente aprovado pelo
Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, que expedirá certidáo atestando que o
conteúdo atende a Íinalidade desejada.

Art. 3" As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a
presente Lei deveráo abordar os seguintes temas, básicos:

I - Consequências do uso de drogas licitas e ilícitas;

II - Uso indevido de medicamento;

4r

Câmrr. Muoiciprl dê Congonhâs
Rua Dr. Paslfico llomcm JúnioÍ,82, Centro, Cotrsonhâs,Mc Telefone:(31) 3731-1840 E-mai| camara@coogoúâs Íne.le8 br

t{1!.r. co.soohrs mg.l.g.br

Á#



4r2/v CAMARA MUNICIPAL

Cosa do Legislativo Vereador Ênio do Gama

III - Drogas e sua reiaçáo próxima com a violência, prostituiçáo e acidentes;

IV - Os dependentes de drogas e suas chances de recuperaçâo;

V - A participaçáo da famÍlia e da comunidade.

Art, 4' O descumprimento do disposto na presente l,ei sujeitará o infrator às
seguintes penalidades:

I - Multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) aplicada em dobro no caso de
reincidência.

AÍt. 5o A fiscalizaçáo será feita pela Secretaria competente, responsável pela
expediçáo de alvará para a reahzaçáo de eventos.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber.

AÍt. 7o Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 07 de março de 2023.

Igor uza Costa
Presidente da Mesa Diretora

CMC /MR

Câmrr! Muriciprl de Cotrgonhâs
Rua Dr. Pacífico Homcm Júnior,82, Centro, ConsonhrJMc - T.lefoúer (31) 3?31-1840 E-mail: camda@consonhâs.m8 le8.br
§\!.r. congonh!!.ms.l.g.br
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2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama CÔPIA

Oficlo ao O37 l202Slsecretaria

Congonhas, 07 de Março de 2023.

Exmo. Sr,
Cláudlo Antônlo de Souza
Prefelto Muntctpal

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados pela Câmara Municipal de

Congonhas:

PROJETO DE LEI N"
086/2022

Ver. Averaldo Pereira
Executivo 014 2023

Ver. Vanderlei Ferreira
Ver. Vanderlei Ferreira 019 2023

Atenciosamente.

IGOR J s souzÂ cosrA
Presideate da Mesa Diretora

Câmara Municlpal de Congonhas

ír

/)

u,. r01"9§ú . SE6OV

cMc/MR

Câmara M!nlclpal de Contonhag
Rua Dr. Paciíico Homem .,únloí, 82, Centro, ConSonhas/MG - Íeiefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaí.@con8onhâs.mg.le8.br
www.contonhât.mg.lêt.br

PROPOSI O DE LEI I["ÂUTOR
Ver. Averaldo Pereira

o8712022 013 2023
o12/2O2s

07812021
Executivo ots/2023oL4 /2022

rro/2022 Ver. Roberto Kleiton o16/2023
ot7 2023
018 20'23070 2022

083 2022

Assunto: Encaminhamento.

I

O44 /2022 | Ver. Vanderlei Ferreira



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N.' 4. r 66, DE 27 DE MARÇO 2023.

"TORNA OBRIGATÓRIA A EXIBIÇÁO DE
VÍDEOS EDUCATIVOS ANTIDROGAS NAS
ABERTURAS DE SHOWS E EVENTOS
CULTURÀIS NO ÂMBITO DO MUNICiPIO DE
CONGONHAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

PRACÂ PRESTDET{1E KUBIÍSCHEK. 135 - CE!iÍRO - CONGONH S-MG - CEP 36415{00.TEL.: í3Í) 3731-13m- ÊA)( (311 3731.124) - §lmi.coÉonhÚ.mo,ot v.bt

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito

Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Aú. 1' É obrigatôria a exibição de vídeos educativos antidrogas, para fins de acesso

à informação, conscientização, prevenção e combate ao uso de substância§ alucinógenas ou

entorpecentes, na abertura de todos os shows artísticos e eventos culturais com aglomeração de

público no Municipio de Congoúas.

§1' Entendem-se por eventos culturais shows musicais, teatrais e de dança, bem

como outros àcontecimentos similares, organizados pela sociedade civil e poder público

Municipal.

§2o Os vídeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duração de, no mínimo

dois minutos e serem exibidos antes de qualquer manifestação cultural programada no evento.

§3, A projeção dos vídeos educativos deverá ser feita em telas capazes de permitir

a visualização áe seu-conteúdo e respectivo áudio por todo o público do local onde se realizará o

show ou evento cultural.

Art. 20 A criação dos vídeos educativos será de responsabilidade dos produtores de

shows e eventos culturais realizados no Município de Congoúas.

§1o O conteúdo dos vídeos educativos deverá ser previamente aprovado pelo

Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, que expedirá certidão atestando que o conteúdo

atende a finalidade desejada.

Art. 3. As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a

presente Lei deverão abordar os seguintes temas, básicos:

I - Consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas;

II - Uso indevido de medicamento;

III - Drogas e sua relação próxima com a violência, prostituição e acidentes;

IV - Os dependentes de drogas e suas ohances de recuperação;

V - A participação da família e da comunidade.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE OO§ PROFETAS

Art' 4'O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às

seguintes penalidades:

I-MultanovalordeRS3.000,00(trêsmitreais)aplicadaemdobronocasode
reincidência.

Art.S.AfiscalizaçãoseráfeitapelaSecretariacompetente,r.esponsâvelpela
expedição de alvará para a teallzação de eventos'

AÉ' 6' O Poder Executivo regulamentará a presente Lei' no que couber'

AÉ. 7'Esta Lei entÍa êm vigor noventa dias após sua publicaçâo'

Congoúas, 2? de março de 2023 '

cLAUoro ANroN to i#i*'"trir"HT"
UE
souzA:3 í a7s69861 s g:'jlf;i3?,u;lf,'üi*

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA
Prefeito de Congonhas

PRÂCAPRES|DÉNTEKuarTscHEK,l3s-cENTRo.coMioNHAs.MG.cEP364lFooo'ÍEL.:{3,1)3731'1300-FÂxí3Í)373,'12,(0.$À/r',.comonliaa,mo.oovbr
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TERMO DE RÁTIFICAÇÀO N'OOU2O23

RatiÍico. na forma do artigo 26 da t€i n' 8.666/1993 e suâs alteÍações, as conclusões do pfiecer da Diretoria Juridico/Previdenciária, favoúvel à dispensa
de licitâção com fulcro no artigo 24, inciso II, para prestâção ds serviços de ceÍificação do Sistema Pró-Gestâo-Poíaria MTP n' 185/2015 e alteraçôes, podendo o
setor responsável celebrat o contrâlo.

Congonhas, 24 de março de 2023

Wellington José Avelar ds Silvs Oliveirâ Mottr
Diretor Presidente

PREVCON

TERMO DE RATIFICAÇÃO N' OO2l2023

Râtiíco, na fonna do artigo 26 da tÉi n" 8.666/1993 c suas altcmções, as conclusõcs do parecer da Dirctoía Juridico/Prcvidenciária, favorável à dispensa

de licitação corn fulcro no âÍligo 24, inciso II, para prestação de scrviços dc capacitação dos Consclhos Delibemtivos e Fiscal do RPPS, podendo o sctoÍ rcsponsávcl
cclcbrar o contmto.

Congonhas, 24 dc março de 2023

W€llirgton José 
^velÀr 

dâ Silvs Oltvelrâ Motta
Diretor Presidente

PREYCON

TERll.O DE RATIFTCAÇÃO N" 003/2023

Ratifico, na forma do aíigo 2ó da t.ei n" E.666/1993 c suas altemções, âs conclusôcs do paÍcccr da Diretoria Juídico/Prcvidcnciária, favoável à dispensa

-ãc hcrraçào com fulcro no aÍtigo 24, inciso II, para aqrrisição dc cquipamcntos de informática - dois computâdorcs dêsklop - modelo "all in onc". podendo o setor

rcsponsávcl cclcbraÍ o contrato.

CongoúÀs,27 de Ínarço de 2023.

Wellitrgton José Avelrr dr Silvs Oliveira Motta
Diretor Presidente

PREVCON

LEI N..4.166j DE 27 DE MARÇ() 2023

"TORNA OBRIGATÓRI.A A EXIBIÇÂO DE VÍDEOS EDUCATIVOS ANTIDROCAS NÀS ABERTURAS DE SHOWS E EVENTOS
CULTURAIS NO ÂMBITO DO MUNICiPIO DE CONGONHA§ E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCtAS',

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gemis, d€creta e eu, PÍefeito Municipal, sanciono e seguinte I4i:
Aí. I'É obrigatóna a exibição de vldeos €ducâtivos anlidrogas, pala fins de acesso à iníormaçào, conscientizaç:io, prevençào e combate ao uso de

substâncias alucinógenas ou entoÍpecentes, na abertura de todos os shows anisdcos e eventos culturais com aglomeração depúblico no Municipio de Congonhas.

§ l" Entendem-se por eventos cultuÍais shows musicais, teatmis ê de dança, bem como ouÍos acontecim€ntos siÍnilares, orgânizados pela sociedade civil e

poder público Municipal.
§2" Os videos de que trata o câput deste níigo deverão ter duraçào de, no minimo dois minutos e serem exibidos antes de qualquer manifestaçâo cultural

progrâmada no evcnto.

§3" A pÍojeçâo dos videos educativos dcverá ser feita em telâs capazes de permitir â visualizaçào de seu conteúdo e respectivo áudio por todo o público
do local onde se realizârá o show ou evento cultural.

lw rvw.co n go nhas.m g. gov.br

o A

.MG

28/03/2023. Àlexsandro Gonçalves Bezerra Pregoeiro.

ESTADO DE MINAS GERAIS
DE CONCONIIAS

ESTADO DE MINAS GERAIS
MI'NICiPTO DE CONGONHAS

E§TÁDO DE MINAS GERAI§,.
MT'NICiPIO DE CONGONIIÂ§

ESTADO DE MINAS GERAIS
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Art. 20 A criâção dos vídeos educativos será de responsabilidade dos produtorcs de shows e eventos culturais realizados no Municipio de Congonhas.

§ l' O conteúdo dos vid€os educativos deveú ser previamente aprovado pelo Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, que expedirá certid?io atestando
que o conteúdo atende â fiMlidad€ desejâda.

Art. 3" As informaçôes a seÍem veiculâdas nos vldeos educativos de quc úata a pÍesente Lei deverão abordar os seguintes temas, básicos:
I - Conseqüências do uso de drogas licitâs e ilicita§;
II - Uso indevido de medicamento:
lll - Drogâs e sua r€lação próxima com a violência, prostituição e acidentes;
IV - Os dependentes de dÍogas e suâs chanccs dc recupeÉção;
V - A paíicipação da famllia e da comunidade.
AÍ. 4' O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitârá o inftator as segrdntes penalidades:
I - Multa oo valor de R$ 3.000,00 (tsês mil reais) aplicada em dobro no caso de Íeincidência.
Aí. 5" A Íiscalização será feita pela Secretaria competedte, responsávsl pela expediçâo de alvaÍrâ para â rcalizaçâo de eventos.
Àn. 6'O Pode. Executivo regulamentam a prcsente [,€i, no que couber.
AIt. 7' Est! Lei entra em vigor noventa dias após sla publicação.

Congonhas,2T de março de 2023

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

congonhâs.mg.gov.br
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cLÁUDIo ANTÔNIo DE souzA
PreÍeito d€ Corgonhas
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